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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
tendo por objeto o inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.830, de 20 de dezembro de 2010, do Município de Três Arroios, que “dispõe sobre a gratificação mensal a ser paga aos membros do Conselho Tutelar e dá outras providências”.

1. O dispositivo atacado encontra-se redigido nos seguintes termos: 
LEI MUNICIPAL N.º 1.830, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010.

Dispõe Sobre a Gratificação Mensal a ser Paga aos Membros do Conselho Tutelar e Dá Outras Providências.

ADEMIR ECCO, VICE-PREFEITO no exercício do cargo de PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.
 2º - Fica assegurado ao Conselheiro Tutelar, ainda:

I – O afastamento por ocasião da licença-gestante, sem ônus para os cofres municipais;

[...].
2. Inicialmente, impende assinalar que é assente o entendimento no sentido da possibilidade de controle abstrato da constitucionalidade de atos normativos municipais em relação à Constituição Federal, no caso de normas reproduzidas na Carta Estadual, sendo, pois, cabível o ingresso com Ação Direta de Inconstitucionalidade perante esse egrégio Tribunal de Justiça, ex vi do artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição da Província.

Segundo o artigo 24, inciso XV, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à juventude.

Isso não impede, evidentemente, dentro do sistema de distribuição de competências verticais adotado pela Lei Maior, que os Municípios suplementem, no que couber, a legislação federal e estadual, na forma do artigo 30, inciso II, da Carta Magna, sendo que o Tribunal de Justiça do Estado vem reconhecendo, em matéria relativa à infância e à juventude, a possibilidade de o Município legislar sobre o assunto, de modo supletivo, respeitando os limites traçados pela legislação federal
.

A ofensa à Constituição Estadual dá-se através do seu artigo 8º, que impõe aos Municípios o respeito aos princípios insculpidos na Constituição Federal. Ora, as regras concernentes ao processo legislativo são princípios constitucionais de observância obrigatória pelos entes municipais. Da mesma forma, prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

Como é sabido, “a teor do disposto nos artigos 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições” (RJTJRGS 167/178). 

Importante recordar, sobre essa matéria, a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Desse modo, as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Lei Maior, de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha, sendo de competência do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e julgamento da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição Estadual, na trilha dos seguintes julgados:

Reclamação com fundamento na preservação da competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. - Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada improcedente. (STF, Rcl 383, Relator (a): Min. MOREIRA ALVES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 11/06/1992, DJ 21-05-1993 PP-09765 EMENT VOL-01704-01 PP-00001 RTJ VOL-00147-02 PP-00404).

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo esta norma de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, "DJ" de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ª T. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido. (STF, Pet 2788 AgR, Relator (a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2002, DJ 31-10-2003 PP-00014 EMENT VOL-02130-02 PP-00253).
ADIN. LEI N.º 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA', DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008). 

3. Na hipótese em exame, o Município de Três Arroios, ao excluir o pagamento de remuneração por ocasião do afastamento de Conselheira Tutelar em licença-gestante, violou, expressamente, o disposto no artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, de observância obrigatória pelos Municípios, por força da norma ponte inserta no artigo 8º da Carta Estadual, que preconiza ser direito social do trabalhador o gozo de licença gestante, in verbis:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...].
XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;

[...].
O enfrentamento da matéria perpassa pelo exame da natureza jurídica do cargo de Conselheiro Tutelar.

A Constituição Federal, no Capítulo em que trata da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso, não traz qualquer disciplina específica quanto aos Conselhos Tutelares. A sua regulamentação, na verdade, encontra-se na Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, a qual dispõe sobre a estrutura, composição, competência e atribuições dos Conselhos Tutelares (artigos 131 a 140).

Nessa ordem, o Conselho Tutelar, consoante estatuído no artigo 131 da Lei n. 8.069/90, “é órgão autônomo, não-jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente". 

E, em que pese a divergência doutrinária que grassa sobre a matéria, certo é que os conselheiros tutelares exercem um múnus público, já que são eleitos pela comunidade para mandato de três anos, nos termos do artigo 132 da Lei n.º 8.069/1990
:

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.

Como se vê, a Lei Federal n.º 8.069/90 é expressa no sentido de que os Conselheiros Tutelares exercem funções dotadas de interesse e relevância públicos, sendo, o Conselho Tutelar, instituição de direito público de âmbito municipal, desprovido de personalidade jurídica e dotado de estabilidade e independência funcional, mas vinculado ao Poder Executivo Municipal.

Desse modo, como já dito, os Conselheiros Tutelares, agentes públicos que são, exercem função pública, ainda que não tenham sido investidos em cargo público, já que seu liame jurídico com relação à administração advém da escolha, mediante voto facultativo, na circunscrição municipal, para o exercício de mandato de três anos, permitida uma recondução. 

De tudo, é possível aferir que, ainda que os conselheiros tutelares não exerçam cargo ou emprego público, devem ser considerados servidores públicos em sentido lato.
Nessa linha, forçoso concluir que os titulares dessa função pública, independentemente de serem caracterizados (ou não) como servidores públicos, devem ter acesso aos direitos sociais, trabalhistas e previdenciários de que gozam outras categorias de trabalhadores. 

Traz-se à colação estudo realizado sobre o tema
:

Incumbidos da execução de uma política de atendimento voltada à criança e ao adolescente, os conselheiros tutelares exercem, sem dúvida, uma parcela do Poder Público. É, em muitas vezes, e para fins específicos, face à natureza de sua função, equiparado a servidor público, embora não vinculados ao regime estatutário ou celetista. São considerados trabalhadores públicos e percebem os direitos sociais correspondentes, tais como férias, 13º salário, licenças maternidade e paternidade, gala, nojo, entre outros direitos assegurados na Constituição Federal. 
Tem-se, pois, que a natureza do seu cargo/função, embora ainda não pacificada, mas, de forma majoritariamente aceita pela doutrina e jurisprudência, enquadra-se na categoria de servidor público, em sentido amplo, agente administrativo, em sentido estrito, remunerado ou não, atendidas as especificidades da lei municipal, por integrar órgão da Administração Pública Municipal. 
Francisco de Assis Vieira Fino, Procurador Regional Eleitoral, exarou parecer (processo 22002800) no sentido de que a natureza do cargo/função de conselho tutelar possui “vínculo jurídico com órgão municipal de caráter administrativo”. Não se trata de agente político, os quais integram os órgãos superiores do governo (...). O Conselheiro tutelar não é agente político, nem é possível – 'data venia' do entendimento contrário – equipará-lo a tanto, na medida em que não integram órgão superior do Governo Municipal. Trata-se de agente administrativo por integrar órgão da Administração Pública; é servidor público, em sentido amplo, porque mantém vínculo jurídico com órgão que integra a administração pública municipal.
No mesmo diapasão, dispõe a Resolução n.º 75/2001 do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, acerca dos parâmetros de funcionamento dos Conselhos Tutelares:

3. DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS TUTELARES: Os Conselheiros Tutelares devem ser subsidiados (isto é, remunerados) pela municipalidade em patamar razoável e proporcional à relevância de suas atribuições, de modo a que possam exercê-las em regime de dedicação exclusiva. Embora o art.134, da Lei nº 8.069/90, estabeleça que a remuneração dos Conselheiros Tutelares seja apenas eventual, a extrema relevância de suas atribuições, somada às dificuldades encontradas no desempenho da função, bem como a indispensável dedicação exclusiva, em tempo integral, com atuação de forma itinerante e preventiva, dando assim o mais completo e necessário atendimento à população infanto-juvenil local, exigem que a função seja subsidiada e em patamar razoável. A experiência demonstra que, em municípios onde o Conselho Tutelar não tem seus integrantes subsidiados pela municipalidade e definidos em lei, o atendimento prestado é deficiente, assim como insignificante é o número de interessados em assumir a função, comprometendo desse modo a própria existência do órgão. Inaceitável é o argumento da “inexistência de recursos” para o pagamento dos Conselheiros Tutelares, pois, quando se trata de criança e adolescente e em razão do princípio constitucional da prioridade absoluta, impera o comando da destinação privilegiada de recursos públicos (inclusive para assegurar o regular funcionamento do Conselho Tutelar), de modo a afastar nesse aspecto a discricionariedade do administrador. Os recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, aí incluídos os subsídios devidos aos Conselheiros, de conformidade com o disposto no art.134, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, deverão estar previstos no orçamento do município, sendo que o repasse da verba pela Prefeitura não estabelece qualquer "vínculo empregatício" (devendo a própria lei municipal assim o ressalvar de maneira expressa, já que tal vínculo tem como um dos requisitos a relação de subordinação entre empregador e empregado, inexistente entre o Município e o Conselheiro Tutelar), nem faz com que os Conselheiros Tutelares venham a integrar os quadros de funcionários da Municipalidade. Cabe a cada Município encontrar um parâmetro justo para a remuneração dos Conselheiros Tutelares, podendo ser tomado como referência os valores pagos, a título de subsídio, aos mais elevados Cargos em Comissão. Desse modo, não apenas é possível, mas verdadeiramente obrigatório que, uma vez estabelecida em lei a remuneração dos Conselheiros Tutelares, haja a previsão orçamentária para a cobertura de tal despesa, ficando o Município, via Poder Executivo, legalmente obrigado a repassar a verba respectiva. Em suma, o Conselho Tutelar deve receber da Administração Pública Municipal tratamento similar dispensado por esta aos demais órgãos do Município, com dotação de recursos necessários ao seu funcionamento e devidamente consignada no orçamento público municipal, sem a quebra de sua autonomia em face do Poder Executivo. O pagamento aos Conselheiros Tutelares, por outro lado, deve ser feito diretamente pelo Município, sem a possibilidade do repasse da verba via Fundo Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente, já que os recursos por ele captados não devem ser utilizados para o pagamento de Conselheiros Tutelares, servidores lotados no Conselho (desempenhando funções administrativas e/ou assessoria técnica) e/ou despesas de funcionamento do órgão.
4. DOS DIREITOS SOCIAIS DO CONSELHEIRO TUTELAR:
O Conselheiro Tutelar, por expressa definição legal, exerce uma função considerada de relevância pública e que deve ocorrer em regime de dedicação exclusiva. Embora não exista relação de emprego entre o Conselheiro Tutelar e a municipalidade que gere vínculo, a ele devem ser garantidos em lei os mesmos direitos conferidos pela legislação municipal aos servidores públicos que exercem em comissão, para cargos de confiança, neste caso vinculado ao Regime Geral da Previdência Social. O não reconhecimento dessa condição tem gerado situações injustas, como é o caso de Conselheiras Tutelares gestantes não poderem se afastar do exercício de suas atribuições antes ou depois do parto, o que acarreta prejuízos aos seus filhos, maiores beneficiados com a licença-maternidade prevista na Constituição Federal. De outra sorte, também devem os Conselheiros Tutelares gozar férias anuais remuneradas, ocasião em que serão substituídos pelos suplentes legalmente escolhidos. Nesse sentido, o CONANDA recomenda que as férias sejam gozadas pelos Conselheiros titulares na proporção de um de cada vez, de forma a garantir a atuação majoritária dos titulares em qualquer tempo, com o fito de evitar solução de continuidade.

Nessa linha de raciocínio, a norma fustigada resulta maculada de inconstitucionalidade material, em face da não efetivação de um direito social, através da restrição imposta à remuneração da licença-gestante, direito assegurado à todos os trabalhadores. Com efeito, a Constituição Federal, ao tratar da licença gestante, não fez distinção entre servidores públicos e privados: apenas garantiu a toda gestante o direito à remuneração até cinco meses após o parto, conforme se verifica da leitura do artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, e do artigo 10, inciso II, “b”, do ADCT, por força do disposto no artigo 39, § 3º, da Carta Magna:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias.

Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição:

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 

§3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.
Não sem razão. O constitucionalismo moderno considera os direitos e garantias fundamentais como o núcleo axiológico da Constituição. E, nessa concepção, são considerados direitos de primeira grandeza, porquanto imprescritíveis, irrenunciáveis e intransferíveis.
Em razão disso, a Lei Fundamental de 1988 previu, já no início do texto, logo após os princípios fundamentais, o amplo catálogo dos direitos e garantias fundamentais, o que demonstra a importância conferida a esse tema pelo legislador constituinte. Em um título inteiro (Título II), estão disciplinados os direitos e garantias fundamentais, ou seja, os direitos e garantias individuais e coletivos; os direitos sociais; os direitos de nacionalidade; os direitos políticos; e os direitos relacionados à existência, organização e participação em partidos políticos.

Vale dizer, do texto constitucional, exsurge cristalino o reconhecimento por parte do Estado de que os direitos sociais são fundamentais aos cidadãos, conforme assentado no artigo 6.º da Constituição Federal
, in verbis:

Art. 6.º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
E, para a sua concretização, o artigo 7º da mesma Carta estabelece direitos assecuratórios de um mínimo de dignidade social aos trabalhadores urbanos e rurais, dentre eles, o direito à licença-gestante.
Inegavelmente, cuida-se de norma de eficácia plena e de aplicabilidade imediata, prevendo direitos públicos subjetivos sem a necessidade de criação de qualquer outra norma que trate da matéria.

Neste ponto, vale destacar que os direitos estabelecidos na Constituição podem ser limitados, tanto por outra norma constitucional, quanto por lei ordinária, desde que haja expressa autorização constitucional neste sentido.

Contudo, tal não é o caso em testilha.  O legislador constituinte, ao prever o direito à licença-gestante, não fez qualquer ressalva ou impôs quaisquer limites, assegurando o seu exercício, sem prejuízo da remuneração, para todos os trabalhadores. Essa, aliás, a interpretação que se coaduna com a natureza do direito posto em causa: o direito fundamental social à proteção à maternidade (artigo 6º da CF/88).
Assim, o dispositivo municipal objurgado mitigou a proteção constitucional garantida aos trabalhadores, restringindo direito fundamental dos detentores do mandato de Conselheiro Tutelar, o que se afigura inconstitucional, por afronta ao artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória pelos Municípios, ex vi do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:
Art. 8º – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

(...).

4. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico do inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.830, de 20 de dezembro de 2010, do Município de Três Arroios, por afronta ao artigo 7º, inciso XVIII, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória pelos Municípios nos termos do artigo 8º da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.

CN/SBB/ARG
� Ver Apelação Cível n.º 594007429, 1ª Câmara Cível, rel. Des. Araken de Assis; Apelação Cível n.º 598548840, 7ª Câmara Cível, rel. Des. José Carlos Teixeira Giorgis; Apelação Cível n.º 597135144, 2ª Câmara Cível, rel. Des. Arnaldo Rizzardo.


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis. 2ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.


� Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução.� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8242.htm" \l "art10" � (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)�.


� Da necessidade de desincompatibilização de membro de Conselho Tutelar, face a possibilidade de recondução, escrito por José Luís Pires Tedesco e Newton de Lavra Pinto Moraes, Assessores do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id232.htm


� Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 64/2010.
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